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			PREFÁCIO


     


			“[…] vemos enorme beleza em constatar que há, em nosso atual momento histórico, um perfeito casamento entre o que pregam os movimentos sociais, até internacionais, que trazem a bandeira da inclusão, e nossos princípios constitucionais os quais, ainda que com outras palavras, a garantem.” (Fávero (2004, p. 36-37)1


			Como descrito por Fávero, na epígrafe que dá início a este prefácio, desde o início dos anos 2000, em nosso país, tem-se se preocupado cada vez mais com legislações que permitam as pessoas com algum tipo de deficiência garantirem o direito à igualdade e à eliminação da discriminação. Uma igualdade que necessita, como já apregoava Aristóteles, “tratar desigualmente os desiguais”, permitindo um tratamento diferenciado para cada uma dessas pessoas, de acordo com suas especificidades.


			Falar de direitos de igualdade, no entanto, remete não somente as legislações, mas em especial as políticas públicas de inclusão, que busquem efetivar na prática a universalização de tais direitos. Em nosso país, o Brasil, em especial nas duas últimas décadas, vive-se exatamente um tempo de afirmação dessas políticas públicas, bem como níveis crescentes de integração entre as três esferas governamentais – União, Estados e Municípios –, no intuito de fortalecer cada vez mais políticas efetivas que atendam os direitos das pessoas com deficiência, em todos os campos: político, social, educacional e pessoal.


			Desta feita, o livro que aqui se apresenta, revela a história genealógica das legislações internacionais e nacionais, bem como das políticas públicas brasileiras que iniciaram as primeiras discussões sobre o olhar às pessoas com deficiência, engendrando questões do passado para se compreender o presente. Em outras palavras, Francisco Rodrigues Neto consegue neste livro desprezar o julgamento, aquele que estabelece critérios de verdade, mesmo provisoriamente universais, para captar em cada uma das legislações e políticas públicas o seu caráter único, bem como seus momentos de rupturas, suas emergências e os novos desafios que entram em cena a partir da análise e discussão das mesmas.


			Nesse sentido, durante a leitura da obra, os leitores – estudiosos ou interessados pela temática – conseguirão compreender o caminho histórico da construção de um conjunto de direitos e garantias fundamentais às pessoas com deficiência, assim como a responsabilidade do Poder Público em promover iniciativas que objetivem de fato proteger e garantir que tais direitos sejam respeitados e colocados em prática.


			Trabalho primoroso, de extensa pesquisa, articulando teoria e prática, mas acima de tudo, um trabalho sensível de uma pessoa que há muito defende a causa das pessoas com deficiência, e que acredita que se bem implantadas as legislações vigentes, ótimos resultados poderão ser obtidos por meio de projetos de políticas públicas de inclusão.


			Aproveitem a leitura!


     


			Daniela Leal2




			


			Notas


     


				

					1.  Fávero, E. A. G. Direitos das pessoas com deficiência: garantia de igualdade na diversidade. Rio de Janeiro: WVA, 2004.


				


				

					2.  Professora doutora do programa de pós-graduação em educação do Centro Universitário Moura Lacerda (CUML – Ribeirão Preto/SP). Coordenadora do Núcleo Interáreas de Estudos e Pesquisas em Educação e Diversidade (NIEPED) e do Núcleo de Pesquisa Prof. José Ferreira Martins Júnior.


				









			CAPÍTULO 1 – INCLUSÃO: COMPROMISSO DE TODOS!


     


			Meu interesse em abordar o tema relacionado à inclusão da pessoa com deficiência está diretamente ligado com minhas experiências profissionais vividas na área acadêmica, mas, principalmente, com minha atuação no poder público nos últimos doze anos. Em ambos os casos, tive o privilégio de conviver – trabalhando, ensinando e aprendendo – com várias pessoas com deficiência, o que fez toda a diferença, tanto para o meu crescimento pessoal quanto profissional, além de provocar em mim o interesse em aprender cada vez mais, a ponto de cursar o mestrado e, em seguida, escrever este livro. No entanto, os meus primeiros passos na área da inclusão da pessoa com deficiência, foram trilhados no ano 2000, durante o último ano do curso superior de licenciatura plena em Educação Física, pela Escola Superior de Educação Física e Desportos de Catanduva3, mais especificamente por meio da disciplina Educação Física para Portadores de Necessidades Especiais, ministrada pela professora ms. Luciana Cione. Lembro-me que foi meu primeiro contato com assuntos relacionados à pessoa com deficiência: nessa disciplina aprendíamos sobre os diferentes tipos de deficiências e sobre alguns esportes praticados por pessoas com deficiências. Lembro-me, também, de realizar algumas atividades sentado em cadeira de rodas e outras com os olhos fechados, simulando ser uma pessoa com deficiência física e visual. Entretanto... como meu foco era trabalhar com o futebol, a disciplina Educação Física para Portadores de Necessidades Especiais, não me chamou muito à atenção. 


			Posteriormente, em 2001, na mesma instituição, me matriculei no programa de pós-graduação lato sensu em Atividade Física Personalizada versus Qualidade de Vida, com aulas às sextas-feiras à noite e aos sábados o dia todo. Concomitante aos novos estudos obtive minha primeira experiência como docente no ensino superior; o que me marcou significativamente. A convite do professor Toninho Lourenço, da disciplina Futebol/Futsal, me tornei seu assistente, acompanhando-o em todas as suas aulas, bem como auxiliando na elaboração e correção de provas e na preparação dos materiais a serem utilizados nas aulas práticas. Por ter jogado futebol desde a infância, aos poucos as aulas práticas ficaram sob minha responsabilidade e o professor Toninho ficava acompanhando para, ao final, tecer os comentários necessários aos alunos. 


			Cabe destacar que a atividade de assistente não envolvia remuneração, e apesar de ter despesas para desempenhar essa atividade, pois na época eu residia em Elisiário, cidade localizada a 20 quilômetros de Catanduva, eu não me importava, pois acreditava que era uma espécie de estágio e que aquele esforço seria recompensado com uma grande oportunidade; por isso sempre levei muito a sério. 


			O ano de 2001 passou e com a chegada de 2002, a tão sonhada oportunidade chegou: em virtude do afastamento de um professor, fui convidado para assumir temporariamente a disciplina de Atletismo. O convite veio por meio da indicação do professor Toninho Lourenço que elogiou minha postura enquanto professor assistente. Por esse motivo, parei de cursar meu segundo curso de especialização que havia iniciado no começo do ano. Não me arrependi, pois essa experiência me fez mudar os planos profissionais: optei por ser docente do ensino superior. Trabalhar com o futebol, era coisa do passado. 


			Com a chegada do final do ano, já sabia que teria que sair da instituição, pois meu contrato, por ser temporário, se encerraria; mas, grata a minha surpresa, quando no primeiro semestre de 2003, fui convidado para ser professor assistente novamente, desta vez, do professor José Cione Neto4, mais conhecido como professor Zeca, que era docente da disciplina Organização, Administração e Marketing Esportivo e acabava de assumir a disciplina de Futebol/Futsal, ministradas anteriormente pelo professor Toninho Lourenço. Prontamente aceitei. Era uma disciplina totalmente teórica, alguns alunos encontravam dificuldade para assimilar o conteúdo. Achei incrível como o Professor conseguia memorizar o nome dos alunos em tão pouco tempo. 


			Com a chegada de 2004, novos desafios: a convite do Prefeito Rubens Francisco, conhecido como Rubão, assumi o cargo, em comissão, de assessor de cultura e esportes da Prefeitura de Elisiário, fazia de tudo um pouco, ministrava aulas de iniciação esportiva para crianças, adolescentes e o grupo da melhor idade, além de organizar eventos esportivos. Em agosto do mesmo ano, recebi o convite para trabalhar como docente no curso de Educação Física, do Centro Universitário Adventista, campus São Paulo, como professor da disciplina de atletismo. Durante um ano e três meses, todas as semanas viajava a São Paulo para ministrar as aulas. Ainda em 2004, me tornei Educador Profissional do Programa Escola da Família5, realizado pelo Governo do Estado de São Paulo, em parceria com o instituto Ayrton Senna. Era muito trabalho! Ao longo da semana, trabalhava na Prefeitura, inclusive, com algumas atividades à noite (uma ou duas vezes por semana), atuava como Professor assistente no curso de Educação Física e, um dia da semana viajava a São Paulo para ministrar as aulas de atletismo e, aos finais de semana, trabalhava no Programa Escola da Família. 


			Bom... Chegado aqui, você leitor deve estar se perguntando: Mas, e cadê os relatos de sua experiência com as pessoas com algum tipo de deficiência, como comenta logo no primeiro parágrafo desta apresentação? Pois bem, o meu envolvimento com as pessoas com deficiência deu-se de fato no ano de 2005, quando a professora Luciana Cione (minha ex-professora da graduação) me convidou para assumir suas aulas no Centro Universitário do Norte Paulista (Unorp) (São José do Rio Preto), relacionadas à disciplina Educação Física Adaptada. O convite veio por meio da indicação de seu pai, o professor Zeca. Lembro-me, na hora que recebi o convite, de ter lamentado o fato de ter sido exatamente esta disciplina a que não foi tão relevante para mim, à época. Mas... Aceitei. Para mim, mais um desafio! A oportunidade de crescimento. Ou melhor, como mencionei anteriormente, eu queria seguir a carreira docente e essa era a oportunidade. 


			Logo no primeiro dia de aula, uma grande surpresa: nas duas turmas em que era o docente tinham alunos com deficiência – 2 com deficiência física (cadeirantes), 1 cego e 1 com baixa visão. Aquela situação me obrigou, logo de cara, a pesquisar, e muito, pois no conteúdo programático da disciplina estavam previstas aulas práticas, e eu não poderia cometer erros! Teria que incluir os alunos com deficiência em todas as atividades propostas, até mesmo porque, eles eram atletas e representavam a cidade em competições regionais, estaduais e até nacionais. Assim, sempre abri espaço para que eles se manifestassem durante as aulas, expondo suas experiências vividas diariamente, o que enriquecia, e muito, o aprendizado de todos os alunos. 


			Com o passar dos dias letivos, além de nos tornarmos amigos, passei a me questionar sobre o atendimento que lhes era ofertado na instituição. Um exemplo eram os elevadores que eventualmente não funcionavam, prejudicando o acesso dos alunos as salas de aulas localizadas no piso superior. A solução dada pela direção foi passar as turmas com alunos com deficiência física, para os auditórios no piso térreo que, infelizmente, também não eram acessíveis, havia um degrau enorme para acessá-los.


			Certa vez, durante um final de semana, me convidaram para assistir uma competição de natação, na cidade de Votuporanga, a qual ia participar. Aceitei o convite prontamente, mas não esperava que lá fosse acontecer algo que mudaria minha trajetória profissional, significativamente. Após assistir à competição e torcer por eles, questionei-os sobre o baixo número de atletas com deficiência que participaram daquela competição, bem como a ausência de atletas da cidade de Catanduva. Nesse momento, um dos meus alunos, mais conhecido como Jatobá, atleta da seleção brasileira de basquetebol sobre rodas, me respondeu: — “Sabe por que não tem professor? Porque não tem ninguém na cidade de Catanduva que faça um trabalho com os deficientes de lá. Tá faltando alguém começar um trabalho”! Aquela resposta, não saiu da minha cabeça... Voltei para casa, naquele dia, pensando nisso. Os dias foram passando... E apesar dos muitos afazeres diários, eu não me esquecia daquela conversa. 


			Certo dia, procurei a Coordenadoria de Esportes de Catanduva e, ao chegar lá, e me apresentar, disse que gostaria de apresentar um projeto de iniciação esportiva para pessoas com deficiência. Eu havia pesquisado e sabia que não existia nenhuma atividade oferecida pela Prefeitura voltada às pessoas com deficiências, tal como estava propondo. Apenas existiam os serviços ofertados pela APAE, mas que, também, tinham características totalmente diferentes. Coincidentemente, um amigo e ex-professor assistente da Faculdade de Educação Física, Luciano Marcos da Silva, trabalhava no local como assessor da Coordenadora, o que facilitou o meu contato. 


			A proposta, de início, causou certo espanto à coordenadora Maria Rita Aguilar Araújo que, no primeiro momento alegou que existiam poucas pessoas com deficiência na cidade e, até mesmo, que os equipamentos esportivos não eram acessíveis. Entretanto, não negou por completo a ideia e se comprometeu a levar o projeto para o Prefeito Afonso Macchione Neto analisar. E, assim, o fez. 


			Foram várias reuniões e muitas discussões até que, em fevereiro de 2007, fui convidado para trabalhar na Prefeitura de Catanduva, na Coordenadoria de Esportes, Lazer e Turismo, com o objetivo de implantar no município um programa de iniciação esportiva às pessoas com deficiência. Para tanto, inicialmente, realizamos um mapeamento das pessoas com deficiência da cidade, seguido por uma capacitação aos professores e estagiários de Educação Física da Coordenadoria. Dias passados, depois de muito trabalho, o sonho começou a se tornar realidade com o início das aulas de natação às pessoas com deficiência visual, na piscina do Conjunto Esportivo João Crippa.


			Aos poucos, a turma foi aumentando, principalmente com a participação de alunos com outras deficiências e com o início das aulas de atletismo; marcando, assim, o ano de 2007, como a primeira participação de atletas com deficiência de Catanduva em uma edição dos Jogos Regionais – a mesma competição que eu havia participado, em Votuporanga, com os alunos da Unorp. Neste mesmo ano, participei do processo de criação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, no qual fui eleito vice-presidente por vários mandatos.


			A participação dos atletas na competição despertou o interesse da mídia local em divulgar o programa, assim como o interesse de muitas pessoas, abrindo portas para novas oportunidades. Aos poucos, as ações se expandiram e as pessoas com deficiência integrantes do programa começaram a participar de atividades educacionais, culturais, cívicas, entre outras. Um grande momento do programa se deu quando empresários começaram a nos procurar, oferecendo vagas de trabalho às pessoas com deficiência, com o objetivo de atender a Lei de Cotas6. Nesse contexto, me arrisco a dizer que, o programa de iniciação esportiva se tornou, também, uma ferramenta de inclusão no mercado de trabalho e não somente nas atividades desportivas, culturais e educacionais. 


			 Isto posto e, paralelamente a tudo o que estava acontecendo, no segundo semestre de 2008, fui convidado para substituir temporariamente a professora Luciana Cione, agora, nas Faculdades Integradas Padre Albino de Catanduva, na disciplina Educação Física para Portadores de Necessidades Especiais. Ao assumir as aulas, também assumi a coordenação do projeto de extensão comunitária DV de bem com a Vida7. Ao final do semestre, orientei doze trabalhos de conclusão de curso, todos relacionados com os temas atividade física, esporte e pessoa com deficiência.


			No ano de 2009, o então Governador do Estado de São Paulo, José Serra, implantou a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SEDPCD), e nomeou a Dra. Linamara Rizzo Batistella como secretária. Uma das primeiras ações da secretaria foi enviar um documento para os prefeitos dos 645 municípios do Estado de São Paulo, solicitando a implantação de uma instância (Secretaria, Coordenadoria, Assessoria ou Diretoria) ou a indicação de um interlocutor do município junto à Secretaria, para tratar de assuntos ligados às políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência – pedido reforçado pelo Governador em reuniões e encontros com os prefeitos. Tal iniciativa fez com que o Prefeito de Catanduva, à época, o Sr. Afonso Macchione Neto, enviasse à Câmara Municipal um Projeto de Lei Complementar, instituindo a criação da Coordenadoria Municipal de Inclusão Social, bem como de cargos para ocupá-la. Todavia, por questões políticas, o Projeto foi aprovado apenas em setembro de 2010, através da Lei Complementar n. 0549. Após a lei ser sancionada, fui nomeado pelo prefeito, como o primeiro Coordenador de Inclusão Social, da recém-criada pasta. E, assim, teve início a minha trajetória profissional como gestor de políticas públicas na área de inclusão da pessoa com deficiência. 


			No ano seguinte, Catanduva foi escolhida para sediar uma das 10 etapas da Caravana da Inclusão8, evento organizado pela Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, juntamente com a União dos Vereadores do Estado de São Paulo (Uvesp). O evento reuniu lideranças políticas, gestores municipais, líderes e representantes de entidades de toda a região, consolidando Catanduva como referência regional. No mesmo ano, o município foi finalista no Prêmio Ações Inclusivas para Pessoas com Deficiência, organizado pela Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em decorrência do programa municipal de empregabilidade da pessoa com deficiência, que consistia em um banco de currículos on-line, em que era possível a pessoa com deficiência se cadastrar a distância ou presencialmente, e as empresas, gratuitamente, poderiam acessá-lo para selecionar e recrutar candidatos à vaga de trabalho; o programa também previa a realização de cursos de qualificação e capacitação profissional.


			Cabe destacar que, apesar de ter sido implantada oficialmente, a Coordenadoria de Inclusão Social, não possuía uma sede e, por isso, funcionava junto à Coordenadoria de Esportes (depois denominada Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo). Nesse sentido, por necessitar de uma sede própria, elaboramos um projeto solicitando recursos para a criação de um Centro de Tecnologia e Inclusão Social na cidade e o enviamos à Secretaria de Estado. Para nossa surpresa e alegria, a Secretaria de Estado, através do sr. Cid Torquatto, secretário adjunto, e do professor Vanilton Senatori (in memoriam), assessor especial, demonstrou interesse na execução do mesmo e, após várias reuniões, em 26 de dezembro de 2011, no Palácio do Governador, tive a honra de acompanhar o sr. Prefeito Municipal, e a Secretária de Esportes, na cerimônia de assinatura de convênio celebrado entre o Governo do Estado e o Município de Catanduva, no valor de 1 milhão de reais para a implantação do primeiro Centro de Tecnologia e Inclusão Social do Estado. Entretanto, em virtude de problemas na execução do projeto, o Centro só foi inaugurado oficialmente em junho de 2014, na administração do Prefeito Geraldo Vinholi que, ao assumir a Prefeitura em janeiro de 2013, além de me manter no cargo de Coordenador de Inclusão Social, sempre tratou com muita responsabilidade os assuntos relacionados às pessoas com deficiência.


			O Centro de Tecnologia e Inclusão Social do Estado, além de abrigar a sede da Coordenadoria de Inclusão Social, possui quadra poliesportiva (coberta e iluminada), piscina (coberta, aquecida e iluminada), laboratório de informática e academia ao ar livre adaptada às pessoas com deficiência física. Merece destaque que, mesmo antes de ser inaugurado, o espaço começou a ser utilizado diariamente pelas pessoas com deficiência e idosos, tendo em vista, primeiro, que desde 2010 eu havia sido eleito membro do Conselho Municipal do Idoso e, segundo, não menos importante que a anterior, visto que, eram oferecidas várias atividades, como: natação, hidroginástica, ginástica funcional, alongamento, voleibol adaptado, dança inclusiva, cursos de informática, assistente e auxiliar administrativo, almoxarife, além de eventos, fóruns e palestras em escolas e faculdades.


			Em novembro de 2014, fui convidado pelo Prefeito Geraldo Vinholi para ocupar o cargo de Secretário Municipal de Assistência Social, mais um grande desafio. Mesmo com a nova função, continuei trabalhando em prol das pessoas com deficiência, especialmente com enfoque na política nacional do Sistema Único da Assistência Social (SUAS). Em dezembro de 2015, mais uma conquista importante para o município, com a anuência do Prefeito, em parceria com o Governo Federal, implantamos em Catanduva uma unidade da Central de Interpretação de Libras (CIL) que consistia em garantir atendimento de qualidade a pessoas com deficiência auditiva por meio de serviços de tradução e interpretação, além de facilitar o acesso a serviços públicos. 


			Infelizmente, apesar de todo trabalho realizado e dos muitos projetos em andamento, com a troca de administração, em decorrência das eleições municipais de 2016, deixei a prefeitura, juntamente com meu cargo de Secretário de Assistência Social e Coordenador de Inclusão Social. Todavia, em janeiro de 2017, a convite do Vereador Onofre Baraldi, fui trabalhar na Câmara Municipal de Vereadores, na função de assessor parlamentar, o que não me impediu, mesmo que com menor intensidade, de continuar defendendo as pessoas com deficiência e seus direitos, no município de Catanduva. O Vereador Onofre, conhecendo meu interesse pelo assunto, se mostrou disposto a lutar pela causa, tanto que, seu primeiro Projeto de Lei aprovado pela Câmara e sancionado, posteriormente, pelo Executivo, instituiu no âmbito do município o Dia Municipal do Estomizado9, classificado como deficiência física de acordo com o Art. 5º, parágrafo 1º, letra A do Decreto Federal n. 5.296/2004. Outra iniciativa importante, voltada ao mesmo público, refere-se à emissão gratuita da carteira nacional de identificação do Estomizado, conquistada através de parceria com a Associação Valeparaibana de Estomizado (AVO). Em 2018, em uma ação conjunta entre o Vereador Onofre Baraldi e a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SEDPcD), foram doados aos familiares de pessoas com deficiência do município, vários exemplares dos livros: “LBI na prática: A Lei Brasileira de Inclusão na vida cotidiana das pessoas com deficiência” e “Estudo comparado da Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com deficiência”, ambos de autoria da jornalista Maria Isabel da Silva. Sempre atento às necessidades das pessoas com deficiência do município, contribuí diretamente na pesquisa e elaboração de vários Projetos de Lei, Requerimentos e Indicações, relacionados com a melhoria da qualidade de vida de tal público. Em pouco tempo, o Vereador tornou-se reconhecido por atuar em defesa dos direitos das pessoas com deficiência.


			 Chegado aqui, posso dizer que, diante das experiências vividas e das constantes mudanças das políticas públicas de inclusão e as dificuldades enfrentadas ao longo da implementação das mesmas por parte das sociedades e instituições, senti a necessidade de me qualificar. Por indicação da amiga e Profa. Ms. Elisandra Barbosa, em março de 2017, ingressei no programa de pós-graduação em Educação – mestrado, no Centro Universitário Moura Lacerda (Ribeirão Preto/SP), com o objetivo de pesquisar a contribuição das políticas públicas do Estado de São Paulo, referentes ao processo de Inclusão da Pessoa com Deficiência e sua implementação nos Municípios Paulistas. 


			Para encarar esse grande desafio, ao longo do Programa, tive o privilégio de receber orientações da professora dra. Daniela Leal, profissional exemplar e muito competente, suas orientações foram fundamentais para o desenvolvimento da minha pesquisa que, culminou com a publicação de trabalhos acadêmicos em diferentes periódicos, incluindo dois capítulos de livros. Aliás, foi durante uma conversa com a Profa. Daniela que surgiu a ideia de publicar a presente obra, com o propósito de se tornar uma importante fonte de informação e pesquisa para pessoas com deficiência, estudantes, profissionais da educação, além de gestores públicos de diferentes esferas governamentais que atuam direta ou indiretamente com assuntos relacionados à promoção e inclusão social das pessoas com deficiência. 


			Desse modo, optamos por estruturar esta obra em cinco capítulos, organizados da seguinte maneira: o primeiro capítulo que aqui se apresenta, se propôs a expor brevemente a trajetória do autor, enfatizando suas experiências profissionais relacionadas diretamente com as pessoas com deficiência. 


			O segundo capítulo, “Da deficiência enquanto punição ao direito de ser uma Pessoa com Deficiência”, apresenta um resgate na história, desde o primeiro momento que as pessoas com deficiência foram mencionadas em documentos legais (legislações, decretos, pareceres, declarações, convenções, entre outros), em âmbito internacional.


			No terceiro capítulo, “As primeiras ações do Poder Público em prol das Pessoas com Deficiência no Brasil”, semelhantemente ao segundo capítulo, buscamos resgatar historicamente as primeiras menções às pessoas com deficiência em documentos legais, no Brasil, do período colonial até o século XXI, mais precisamente até “à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência”, considerada como um marco histórico, legal e jurídico, que busca a igualdade de oportunidades em todas as esferas sociais e, principalmente, na educação. 


			No quarto capítulo, “A atuação pioneira do Estado de São Paulo na garantia dos direitos às Pessoas com Deficiência”, apresentamos a partir da legislação vigente, a atuação do poder público, com ênfase no papel do Estado de São Paulo, em suas diferentes esferas, como agente responsável pela elaboração, implementação e operacionalização de políticas públicas que visem promover e garantir às pessoas com deficiência os direitos que foram mencionados até as seções anteriores. 


			Já no quinto capítulo, “A atuação do Poder Público municipal no processo de Inclusão da Pessoa com Deficiência”, discutimos o papel do município, destacando a sua responsabilidade, em promover ao cidadão com algum tipo de deficiência, através de ações efetivas, a garantia de seus direitos, além de apresentar exemplos de boas práticas desenvolvidas por municípios paulistas que implementaram instâncias executivas (Secretaria, Coordenadoria, Diretoria e/ou Assessoria) para a promoção da inclusão desse público-alvo da sociedade. 


			Por fim, o sexto e último capítulo apresenta nossas considerações finais demonstrando como a educação em seu nível macro, tornou-se sustentáculo fundamental à implementação de políticas públicas em nosso país, bem como se realizado um trabalho coeso e integrador entre educação, sociedade e políticas públicas de inclusão poder-se-á auxiliar desde os gestores educacionais até os gestores municipais (prefeitos, secretários, diretores e assessores), na elaboração de leis, programas, projetos e, principalmente, políticas públicas, nas mais diferentes áreas da administração pública (Educação, Saúde, Emprego e Renda, Acessibilidade, Esporte e Lazer), que garantam os direitos existentes e contribuam para a efetiva inclusão da pessoa com deficiência na sociedade a qual faz parte. A este capítulo, seguem as referências e os apêndices que estruturam esta obra e auxiliam o leitor a compreender a evolução dos dispositivos legais nacionais e internacionais, mencionados ao longo do texto em diferentes períodos. 




			


			Notas


     


				

					3.  Atualmente, Centro Universitário Padre Albino (Unifipa).


				


				

					4.  Apenas para efeito de conhecimento, o professor Zeca é pai da professora Luciana Cione, docente da disciplina de Educação Física para Portadores de Necessidades Especiais que cursei no último ano do curso de Educação Física.


				


				

					5.  O objetivo do programa era abrir as escolas aos finais de semana como um espaço de lazer e cultura para a comunidade local.


				


				

					6.  Lei n. 8.213, de 24 de Julho de 1991, em seu artigo 93, estabelece a obrigatoriedade de empresas com cem ou mais funcionários, preencherem de 2 a 5 por cento dos seus cargos com pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados.


				


				

					7.  O Projeto de extensão comunitária DV de bem com a Vida, tinha como objetivo, oferecer atividade física/esportiva para pessoas com deficiência visual de Catanduva e região. 


				


				

					8.  A Caravana da Inclusão, Acessibilidade e Cidadania, foi lançada em 2010, através de uma parceria entre a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, com a União de Vereadores do Estado de São Paulo (Uvesp), a Rede de Reabilitação Lucy Montoro e com o apoio do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência (Ceapcd), com o objetivo de realizar encontros em diferentes municípios do Estado de São Paulo, para mobilizar e conscientizar a sociedade, em especial prefeitos, vice-prefeitos, vereadores, autoridades municipais, gestores públicos, pessoas com deficiência, familiares e representantes da sociedade civil, para a necessidade de implementar e consolidar políticas públicas que contemplem os direitos de todas as pessoas com deficiência. 


				


				

					9.  A ostomia ou estomia é um procedimento que abre uma passagem no abdome, chamada ostoma, para a saída de fezes e urina. O procedimento é necessário em casos de câncer no reto, no intestino grosso e na bexiga e também para pessoas que tiveram perfurações acidentais no abdome, como ferimentos a bala ou objetos perfurocortantes. Depois da cirurgia, o Estomizado utiliza a bolsa coletora para recolher o conteúdo a ser eliminado.
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